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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 12/2024 

Processo Administrativo n° 126/2024 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPIRA-PR, por meio do PREFEITO MUNICIPAL, realizará 

Dispensa Eletrônica, com critério de  julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e do Decreto Municipal 025/2023 e demais 

legislação aplicável. 

 

 

INFORMAÇÕES DOS PRAZOS 

 
Data de Início das Propostas: 09/07/2024 

HORARIO:09:00  

 
Data Final das Propostas:18/07/2024 

HORARIO:08:30  

 
Data de Início de Lances:18/07/2024  

HORARIO:09:00  

 
Data Final de Lances: 18/07/2024 

HORARIO:15:00  

 

 

PORTAL ELETRONICO: https://bll.org.br/ 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa especializada 

em telecomunicações, que possua outorga da agência nacional de telecomunicações (anatel), para prestação de serviços 

de telefonia móvel de voz e dados, nas modalidades local (vc1) e de longa distância nacional (vc2 e vc3), com fornecimento 

de aparelhos celulares em “regime de comodato”, em  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital de Contratação Direta e seus anexos.  

1.2. O Critério de julgamento será o MENOR PREÇO, observado as exigências contidas  neste Edital de contratação direta 

e seus anexos. 

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, 

optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de  Dispensa Eletrônica integrante do 

Sistema de portal https://bll.org.br/. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos de cadastro de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal 

BLL. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste E d i t a l  de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes  expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Pessoas jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção 

que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou  atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 

de escravo ou por contratação de adolescentes  nos casos vedados pela legislação trabalhista 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA  INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na 

forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do edital de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 

por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, os documentos de habilitação solicitados neste Edital e Anexos juntamente 

com a proposta e  a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 

ou qualquer outro pretexto. 

3.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.9. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la, 

após iniciada a disputa; 

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com 

o registro do seu lance final aceitável, menor preço. 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados 

pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste Edital. 

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção 

respectiva deste Edital de Contratação Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor 

superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou 

entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da 

seção seguinte deste Edital. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir do horário e data estabelecidos no preambulo deste Edital de Contratação Direta, a sessão pública será aberta 

pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Edital. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance ofertado e registrado pelo sistema. 
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4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao  lance que esteja vencendo o certame, 

desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Edital de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será informado pelo portal BLL. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e  registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta, caso esta compreenda o valor 

máximo. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do  valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 

ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer 

possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 

5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.3.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 

eletrônica. 

5.3.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta reajustada e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

5.3.4. O agente de contratação analisará os termos da proposta, podendo ser desclassificada quando do não 

atendimento. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (TRINTA) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em  seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela  

Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou  seus anexos, desde que 

insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento 

o objeto, será considerada inexequível a  proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 

a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 

caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço  ou da área especializada no objeto. 

5.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 
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5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 

neste edital de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I– DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

PARA HABILITAÇÃO e TERMO DE REFERENCIA  deste edital . 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 

de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, 

“c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

6.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

6.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.6 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.7. As licitantes interessadas em participar desta contratação direta deverão encaminhar, através do PORTAL 

BLL, os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 

licitação, conforme relação a seguir: 

a) Requerimento de empresário e alterações; Certificado de

 inscrição do Microempreendedor individual; Contrato social e alterações; 

b) Documento com foto do(s) socio(s); 

c) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

d) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

e) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

f) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre  cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 

g) a regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT); 

h) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, através de declaração em 
papel timbrado e assinada; 

 

DECLARAÇÕES 

I) Declaração de que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme art. 7º da CF de 88. Elabora 

individualmente e assinada e datada; 

II) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da licitar com a prefeitura municipal de Japira -PR; 

III) Declaração apresentada pela licitante, declarando que conhece as condições e peculiaridades para 

contratação. 

IV) Declaração da empresa licitante que não foi declarada inidônea para licitar e contratar com a 

Administração Pública. 

V) Declaração da empresa licitante que não possui em seu quadro societário (sócio administrador) 

servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista. 

VI) declaração de que atende aos requisitos de habilitação, nos termos do art. 63, I da Lei 14.133/2021. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldecompraspublica.com.br/
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VII) Declaração de elaboração independente de proposta. 

 

6.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.12. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato, emitindo-se 

instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de adjudicação, independendo de 

publicação, inicia-se sua convocação para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta. 

7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, 

a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante e-mail, para que seja assinado eletrônica por instrumento 

de chave reconhecida pelo IPC-Brasil, verificável sua autenticidade, onde deverá ser devolvido no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, a contar da data de seu recebimento. 

7.4. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário ou da administração. 

7.5. O prazo de vigência desta contratação será de 12 meses. 

7.6. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas 

neste edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7.7. A licitante adjudicada que não aceitar assinar contrato ou omitir-se, será aplicada penalidades previstas, sem prejuízo 

da manutenção do licitante subsequente. 

7.8. Quando ocorrer a hipótese do item anterior, será convocado o licitante classificado com o preço em segundo lugar, 

para que manifeste interesse em assumir o item, pelo preço do licitante classifica primeiro lugar. 

7.9. Na hipótese de o licitante em segundo lugar não aceitar o valor, o agente de contratação poderá aceitar a proposta 

classificada em segundo lugar, desde que o preço esteja compatível com o termo de referência. 

7.10. Quando ocorrer vícios formais na documentação, o agente de contratação poderá solicitar da licitante a correção. 

 
8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações  previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.2. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.3. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.4. dar causa à inexecução total do contrato; 
8.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.6. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.7. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

8.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.10. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.12. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.13. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.14. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.15. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer 

das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12, nos termos do art. 156, §3º da Lei nº 14.133/21; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado 

a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 

mais grave; 

8.16. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.17. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.18. as peculiaridades do caso concreto; 
8.19. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.20. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.21. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

8.22. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.23. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.24. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 

cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.25. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.26. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Edital. 

 

9.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no portal BLL e no Diário Oficial desta Municipalidade e encaminhado aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 

houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 

de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 

na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

http://www.compraspublicas.com.br/
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9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

9.12. Somente será aceito impugnações e esclarecimento peticionados eletronicamente, em que os pedidos 

submetidos via e-mail ou presencial serão desconhecidos. 

9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.14. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os  seguintes anexos: 

9 . 1 4 . 1 .  ANEXO I D o c u m e n t o s  d e  H a b i l i t a ç ã o  

9.14.2. ANEXO II Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar; 
 

Japira, 03/07/2024 
 
 
 

PAULO JOSÉ MORFINATI 
Prefeito Municipal 

 
ANEXO I 
 
Documentos para habilitação 
 

1. Habilitação jurídica 

1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.2 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.3 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

1.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

1.5 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 

sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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1.6 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 

1.7. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa 

física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

1.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (CICAD) / municipal (ALVARÁ), se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

3. Qualificação Econômico-Financeira 

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
emissão de no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 
na própria certidão; 

3.2 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a 

apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais) e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

3.3 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

3.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir 

os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

3.5 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de até 10% do valor total estimado da 

contratação. 

3.6 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional 

habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

4. Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com 

o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

4.1.1 Atestado fornecido por pessoa Jurídica de Direito Público ou Atestado fornecido por pessoa Jurídica de Direito Privado. 

4.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 

que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

4.3 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a documentação para habilitação exigida no Termo de Referência do 

item 8.27 a 8.27.7. 

5. Das declarações Diversas.  

5.1 Juntamente com os demais documentos de habilitação a licitante deverá apresentar as declarações: 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Á(o) Agente de Contratação  

Prefeitura Municipal de Japira/PR 

DISPENSA N. 

 

Pelo presente instrumento, a empresa _______________ (Razão Social), CNPJ de nº __.___.___ /___-__, com sede na Rua 

____________ (Endereço Completo), através de seu representante legal infra-assinado. 

1. Declaração ME/EPP. 

Declara para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Dispensa Eletrônico, 
que estou sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006. 

 

2. Declaração Inidoneidade. 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Dispensa 
Eletrônica nº __/2024 instaurada pela Prefeitura Municipal de Japira-PR, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69§6
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3. Declaração de inexistência fatos impeditivos para sua habilitação. 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

4. Declaração de inexistência de Parentes. 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade Dispensa 

Eletrônica nº__/2024, instaurada pelo Município de Japira-PR, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional 

empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

5. Declaração de não utilização de mão de obra infantil. 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99 

 Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

 

6. Declaração Responsabilidade 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital da Dispensa  de nº __/2024 da Prefeitura Municipal de 
Japira/PR, que a empresa tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  

   7.   Declaração de autenticidade dos documentos apresentados. 

         Declaro que tomou conhecimento de todas as informações e das condições gerais para o cumprimento das obrigações do 
objeto do Edital de Licitação em referência, bem como da legislação pertinente e assume inteira responsabilidade pela autenticidade 
de todos os documentos que foram apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessários. 

8. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação.  

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob a modalidade de Dispensa em 
referência, instaurada pela Prefeitura Municipal de Japira, Estado do Paraná, que a empresa (identificação), cumpre plenamente 
com os requisitos de habilitação e assumimos inteira responsabilidade pelos documentos apresentados; comprometemo-nos a 
manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

9. Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência. 

Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstos em Lei e em outras normas especificas. 

 

Tomamos conhecimento de Edital e de todas as condições de participação na Licitação e nos comprometemos a cumprir 
todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

 

 

Local e data 

 

Assinatura do responsável legal e carimbo da empresa 

 

ANEXO II 

TERMO DE REFERENCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 Constitui o objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa especializada em Telecomunicações, 
que possua outorga da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), para prestação de serviços de telefonia móvel 
de voz e dados, nas modalidades local (vc1) e de longa distância nacional (vc2 e vc3), com fornecimento de Aparelhos 
Celulares em “Regime de Comodato”.  
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1. ESPECIFICAÇÕES MINIMAS 

Lote Descrição UN. QUAN 
Valor 

Mensal 
Valor Total  

1 

Serviços de Telefonia Móvel de voz e dados, nas 
modalidades local (vc1) e de longa distância nacional 
(vc2 e vc3), com fornecimento de 15 Aparelhos 
Celulares em “Regime de Comodato, por 12 meses”. 

Ser. 12 2.340,00 28.080,00 

 Prestação de Serviço de Telefonia Móvel, por 12 (doze) meses para SM (Serviço Móvel), ligações ilimitadas para 

chamadas VC1, VC2, e VC3 para qualquer operadora, SMS ilimitadas, Pacote de internet 4G. Uso Ilimitado Dos 

Aplicativos (Whatsapp / Messenger / Telegram / Waze) Sem Descontar Da Franquia. Serviço de gestão web incluído. 

Com 15 aparelhos Smartphone em comodato (conforme especificações do item abaixo) 

 Características dos aparelhos para comodato: 

 Telefone sem fio Telefone sem fio - *Especificações Mínimas - aparelho telefônico celular, especificações mínimas do 
aparelho telefônico/ smartphone:  

 Por processador octa-core 2.5ghz ou superior. -Dual chip 4g.  

 6gb de memória ram ou superior.  

 128 gb de armazenamento ou superior.  

 Tela de no mínimo 6,4.  

 Resolução de tela de 2340 x 1080 (fhd+) ou superior.  

 Câmera de 64mp ou superior.  

 Câmera frontal de 16mp ou superior. -Suporte a rede wi-fi,3g,4g,  

 Bateria de 6.000 mah ou superior. -Carregamento rápido 30w)  

 Sistema operacional androide 10 ou superior.  

 Aparelho novo, de primeiro uso, original, lacrado na caixa com manual e acessórios (cabo usb, fones e carregador 
rápido). 

Serviços: 

 Serviço de Tarifa zero intra- grupo e minutos para conversação fora do grupo;  

 Assinatura de linhas móveis, com fornecimento de smartphones em sistema de comodato;  

 Serviço de controle dos acessos contratados.  

 Serviços de comunicação de dados via internet tecnologia mínima 4g, mínimo 40 Gb ilimitado no pacote de 
dados.  

 Fornecimento de Serviços de Ligações VC1, VC2 e VC3 Nacional ilimitados.  

 Serviço de controle dos acessos deve oferecer serviços de bloqueio.  

 Fornecimento de acessos a serviços de Internet Móvel com o fornecimento de aparelhos celulares em 
comodato, conforme descrição acima:  

 SERVIÇO MÓVEL PESSOAL (SMP) - entende-se como sendo o serviço de telecomunicações móvel terrestre 
de interesse coletivo que possibilita a comunicação entre Estações Móveis e de Estações Móveis para outras 
estações, caracterizado por possibilitar a comunicação entre estações de uma mesma Área de Registro do 
SMP ou acesso a redes de telecomunicações de interesse coletivo.  

 PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS – entendido como Plano de Serviço de oferta obrigatória e não discriminatória 
a todos os Usuários ou interessados;  

 ASSINATURA - Valor fixo mensal devido pelo Usuário por ter ao seu dispor o SMP nas condições previstas no 
Plano de Serviço;  

 HABILITAÇÃO - ativação de Estação Móvel;  

 PRESTADORA - entidade que detém autorização para prestar o serviço;  

 ROAMING - facilidade que permite a uma Estação Móvel Visitante acessar ou ser acessada pelo Serviço de 
Telefonia Móvel, em um sistema visitado;  

 VC1 M/M (Móvel/Móvel) - mesma operadora (Intrarede): Para chamadas originadas e terminadas na área de 
registro do assinante. Chamadas entre assinantes do SMP da mesma operadora.  

 VC1 M/F (Móvel/Fixo): Para chamadas originadas e terminadas na área de registro do assinante. Chamadas 
destinadas a assinantes do serviço fixo.  

 VC1 M/M (Móvel/Móvel) - mesma operadora: Para chamadas originadas e terminadas na área de registro do 
assinante. Chamadas entre assinantes do SMP da mesma operadora.  

 VC-2 M/F (Móvel/Fixo) - Ligação feita para fixo de localidades cujo primeiro dígito do CNL seja igual a 4, exceto 
43.  

 VC-2 M/M (Móvel/Móvel) - Ligação feita para móvel de localidades cujo primeiro dígito do CNL seja igual a 4, 
exceto 43.  

 VC-3 M/F (Móvel/Fixo) - Ligação feita para fixo de localidades cujo primeiro dígito do CNL seja diferente de 4 
(quatro).  

 VC-3 M/M (Móvel/Móvel) - Ligação feita para Móvel de localidades cujo primeiro dígito do CNL seja diferente 
de 4 (quatro)  

 SERVIÇO DE MENSAGENS DE TEXTO (SMS) - Serviço que permite o recebimento e o envio de mensagens 
de texto a partir do próprio aparelho celular. 

 SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS - Serviço através do qual se pode, por meio de aparelhos 
smartphones, acessar a Internet.  
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 PACOTE DE DADOS – Pacote com valor fixo, que permite acessar a internet sem limite de tráfego de dados porem com 
franquia mínima de uso na melhor velocidade. 

 
1.0.1 Os objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar. 
1.0.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de 

setembro de 2021. 

1.0.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação, na 

forma do Art. 105 da Lei n 14.133/2021 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO 
PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Iniciar os serviços no ato do recebimento da autorização; conforme as especificações constantes deste Termo de Referência, 
cumprindo o prazo estabelecido; 

4.2. Executar os serviços no prazo previsto e de acordo com a especificação na Ordem de Serviço; 

4.3. Arcar com todas as despesas decorrentes dos serviços a serem executados, correndo por sua conta e risco a utilização de 
pessoal capacitado, equipamentos, instrumentos, materiais necessários à execução da mesma, alimentação, transporte e 
hospedagem; 

4.4. Utilizar exclusivamente pessoal habilitado para a prestação dos serviços, objeto deste Contrato 

4.5. Assumir total responsabilidade com todas as despesas com as pessoas utilizadas na execução, que não terão qualquer vínculo 
empregatício com o Município de Japira-Pr; 

4.6. Arcar com os custos decorrentes da utilização, na elaboração dos serviços prestados, dispositivos, devendo preservar, 
indenizar e manter o Contratante a salvo de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e representações e qualquer 
natureza, resultantes; 

4.7. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados pela, 
cujas reclamações se obriga a atender; 

4.8.  Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens será de 10 (dez) dias corridos. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 
horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito 
e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço mencionado conforme requisição de compra.  

5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 30 dias. 

5.5. Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

5.7. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá 
complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  

5.8. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus 
ou custo adicional para o Contratante.  
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5.9. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de 
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  

5.10. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a 
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  

5.11. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, 
de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas 
na fabricação do equipamento.  

5.12. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no 
prazo de até 07 dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo 
Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

5.13. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

5.14. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou 
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

5.15. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de 
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou 
a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem 
que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

5.16. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.  

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução 
do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 
com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 
de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 
pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 07 dias, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 07 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando 
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor 
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.9.1. o prazo de validade; 

7.9.2. a data da emissão;  

7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.9.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.9.5. o valor a pagar; e  

7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL 
DE 2018). 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá 
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO OU MAIOR DESCONTO. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado conforme a demanda da administração. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União 
e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos 
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, 
de 2 de dezembro de 2021. 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa 
física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, 
de 2021), ou de sociedade simples;  

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 
inciso II); 

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, comprovando; 

8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 
de 2 (dois) anos; 

8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido 
mínimo] de 5% [até 5%] do [valor total estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente]. 

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente 
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 
for o caso. 

8.29.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados 
executados de forma concomitante. 

8.29.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.29.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, 
com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

8.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;  

8.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.30.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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8.30.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto 
social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados 
que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 28.080,00 (vinte e oito mil e oitenta reais). Conforme custos unitários apostos 
na tabela acima. 

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, 
com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação será o 
IPCA; ou 

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Municipal. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Fonte de Recursos:  

Secretaria de Administração e Planejamento: 
Fonte: Livre nº 00000 
Conta: 500 - Jurídica 
 
Secretaria Municipal de Educação 
Aquisição 
Fonte: 104 - 107 
Conta: 1200 - 1490 
 
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 
Aquisição 
Fonte: 494 
Conta: 2780 
 
Secretaria Municipal de Assistência Social 
Aquisição:  
Fonte: 0000 
Conta: 3850- 3980 
 
Secretaria Municipal de Cultura, Lazer e Turismo 
Aquisição 
Fonte: 00000 
Conta: 2280 
 
Secretaria Municipal de Esporte 
Aquisição:  
Fonte: 00000 
Conta: 4500 
 
Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Habitação 
Aquisição:  
Fonte: 000 
Conta: 920 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva 
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

 
Japira-PR, 05 de julho de 2024.  
 
 
 

                                     ________________________________ 
ANDRESSA KELE CATAOCA 

Secretaria de Administração e Planejamento 
Portaria nº 058 de 02/03/2022 

 
 

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

 

ÁREA REQUISITANTE  SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO  

RESPONSÁVEL ANDRESSA KELE CATAOCA 

OBJETO DO ESTUDO PRELIMINAR 

O presente documento caracteriza a fase de planejamento e estudos para Dispensa de Licitação para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM TELECOMUNICAÇÕES, QUE POSSUA OUTORGA DA AGÊNCIA NACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇÕES (ANATEL), PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL DE VOZ E DADOS, NAS 
MODALIDADES LOCAL (VC1) E DE LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (VC2 E VC3), COM FORNECIMENTO DE APARELHOS 
CELULARES EM “REGIME DE COMODATO”. 

 

2. DESRIÇÃO DA NECESSIDADE/PROBLEMA 

A Secretaria de Administração e Planejamento, visando atender às demandas crescentes e dinâmicas de comunicação no 
ambiente administrativo, identificou a necessidade imperativa de contratação de uma empresa especializada em serviços de 
telefonia móvel pessoal para o exercício de 2024, em atenção às Secretarias de Assistência Social, Cultura Lazer e Turismo, 
Esporte, Educação, Saúde e Saneamento, Obras, Viação e Urbanismo. 
A natureza do trabalho administrativo exige uma comunicação ágil, eficiente e segura entre os membros do Corpo Administrativo, 
servidores, usuários, colaboradores e demais órgãos públicos.  
Tal comunicação se estende não apenas às atividades internas das secretarias, mas também à interação com a comunidade local, 
o que inclui o atendimento aos cidadãos, divulgação de atividades pertinentes de cada setor e acompanhamento das demandas 
da sociedade.  
Nesse contexto, os serviços de telefonia móvel pessoal desempenham um papel fundamental. Eles possibilitam a comunicação 
constante e em tempo real, permitindo que todas as secretarias e departamentos estejam sempre acessíveis e conectados, 
independentemente de sua localização física.  
Além disso, a mobilidade proporcionada pelos dispositivos móveis é essencial para garantir a eficácia das atividades 
administrativas, especialmente em um cenário onde as agendas são dinâmicas e as tomadas de decisão podem ocorrer a qualquer 
momento.  
A contratação de uma empresa especializada em telefonia móvel pessoal é, portanto, indispensável para suprir essa demanda por 
comunicação eficiente e flexível. Tal empresa deve oferecer não apenas serviços de voz e mensagem, mas também acesso à 
internet móvel de alta qualidade, garantindo que todos possam utilizar recursos online essenciais para o desempenho de suas 
funções, tais como acesso a dados administrativos, pesquisa de projetos de lei, consulta a informações relevantes para o exercício 
de seus cargos, entre outros.  
Em resumo, a contratação de uma empresa especializada em telefonia móvel pessoal é uma medida estratégica e indispensável 
para garantir a eficácia das atividades administrativas da Prefeitura Municipal no exercício de 2024, promovendo uma comunicação 
ágil, eficiente e alinhada com as demandas da sociedade contemporânea.  
A inclusão do fornecimento de aparelhos celulares em “Regime de Comodato” no âmbito da contratação de uma empresa 
especializada em serviços de telefonia móvel pessoal, é uma medida estratégica e necessária para garantir a plena eficácia, 
economicidade e funcionalidade dos serviços públicos.  
Abaixo estão os principais motivos que justificam essa decisão:  
Padronização e Garantia de Qualidade: O fornecimento de aparelhos celulares pela empresa contratada permite garantir a 
padronização dos dispositivos utilizados pelos servidores das secretarias e departamentos. Ao disponibilizar aparelhos de 
qualidade, com configurações específicas e compatíveis com os serviços contratados, assegura-se a uniformidade na experiência 
de uso, minimizando possíveis problemas de compatibilidade e garantindo uma comunicação eficiente.  
Acesso Imediato aos Serviços Contratados: Ao fornecer os aparelhos celulares juntamente com os serviços de telefonia móvel 
pessoal, elimina-se a necessidade de os servidores adquirirem dispositivos separadamente. Isso significa que todos terão acesso 
imediato aos serviços contratados, sem atrasos ou dificuldades relacionadas à aquisição de dispositivos móveis.  
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Segurança e Gerenciamento de Dispositivos: O fornecimento de aparelhos celulares pela empresa contratada permite 
implementar medidas de segurança e gerenciamento de dispositivos, como criptografia de dados, controle de acesso e 
monitoramento remoto. Isso contribui para proteger as informações sensíveis da Administração Municipal e garantir o uso 
adequado dos dispositivos por parte dos servidores.  
Facilidade de Gestão Administrativa: Ao centralizar o fornecimento de aparelhos celulares junto com os serviços de telefonia 
móvel pessoal, simplifica-se a gestão administrativa relacionada aos dispositivos móveis. Isso inclui processos como registro de 
servidores/usuários, controle de despesas, emissão de relatórios de utilização e renovação de contratos, facilitando o 
acompanhamento e controle dos recursos investidos na área de comunicações.  
Em suma, o fornecimento de aparelhos celulares como parte integrante da contratação de serviços de telefonia móvel pessoal pela 
Administração Municipal é uma medida estratégica que visa garantir a eficácia, segurança e praticidade das comunicações no 
ambiente administrativo, contribuindo para o cumprimento das atribuições institucionais e para o atendimento das demandas da 
sociedade. 

3. SOLUÇÃO  

Considerando as características de utilização, os quantitativos estabelecidos neste Estudo verificados como necessários, os 
períodos informados e os valores estimados, conclui-se que a melhor opção e a mais vantajosa, adequada e disponível no mercado, 
sob a égide dos princípios da oportunidade e conveniência da Administração Pública está na efetiva Contratação dos serviços de 
telefonia móvel com fornecimento de aparelhos em “Regime de Comodato” para que estas secretarias tenham os serviços utilizados 
para a continuidade da solução no quesito divulgação de atos e informações inerentes a Administração Pública Municipal para a 
população. 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 Iniciar os serviços no ato do recebimento da autorização; conforme as especificações constantes deste Termo de 
Referência, cumprindo o prazo estabelecido; 

 Executar os serviços no prazo previsto e de acordo com a especificação na Ordem de Serviço; 

 Arcar com todas as despesas decorrentes dos serviços a serem executados, correndo por sua conta e risco a utilização 
de pessoal capacitado, equipamentos, instrumentos, materiais necessários à execução da mesma, alimentação, 
transporte e hospedagem; 

 Utilizar exclusivamente pessoal habilitado para a prestação dos serviços, objeto deste Contrato 

 Assumir total responsabilidade com todas as despesas com as pessoas utilizadas na execução, que não terão qualquer 
vínculo empregatício com o Município de Japira-Pr; 

 Arcar com os custos decorrentes da utilização, na elaboração dos serviços prestados, dispositivos, devendo preservar, 
indenizar e manter o Contratante a salvo de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e representações e qualquer 
natureza, resultantes; 

 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados 
pela, cujas reclamações se obriga a atender; 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Elencamos abaixo um levantamento de mercado (cotação de preço), realizado para uma precisa estimativa de valores do objeto 
desta contratação, contratações similares de outros entes públicos, no qual está demonstrado no Relatório Unificado das Pesquisas 
de Preços juntamente com Mapa de Apuração de Preços para composição da mediana de mercado. Os orçamentos detalhados 
constam da pesquisa de preço acostada ao processo. 

6. ESPECIFICAÇÕES MINIMAS 

Lote Descrição UN. QUAN 
Valor 
Mensal 

Valor Total  

1 

Serviços de Telefonia Móvel de voz e dados, nas 
modalidades local (vc1) e de longa distância nacional 
(vc2 e vc3), com fornecimento de 15 Aparelhos 
Celulares em “Regime de Comodato, por 12 meses”. 

Ser. 12 2.340,00 28.080,00 

 Prestação de Serviço de Telefonia Móvel, por 12 (doze) meses para SM (Serviço Móvel), ligações ilimitadas para 

chamadas VC1, VC2, e VC3 para qualquer operadora, SMS ilimitadas, Pacote de internet 4G. Uso Ilimitado Dos 

Aplicativos (Whatsapp / Messenger / Telegram / Waze) Sem Descontar Da Franquia. Serviço de gestão web incluído. 

Com 15 aparelhos Smartphone em comodato (conforme especificações do item abaixo) 

 Características dos aparelhos para comodato: 

 Telefone sem fio Telefone sem fio - *Especificações Mínimas - aparelho telefônico celular, especificações mínimas do 
aparelho telefônico/ smartphone:  

 Por processador octa-core 2.5ghz ou superior. -Dual chip 4g.  

 6gb de memória ram ou superior.  

 128 gb de armazenamento ou superior.  

 Tela de no mínimo 6,4.  

 Resolução de tela de 2340 x 1080 (fhd+) ou superior.  

 Câmera de 64mp ou superior.  

 Câmera frontal de 16mp ou superior. -Suporte a rede wi-fi,3g,4g,  

 Bateria de 6.000 mah ou superior. -Carregamento rápido 30w)  

 Sistema operacional androide 10 ou superior.  

 Aparelho novo, de primeiro uso, original, lacrado na caixa com manual e acessórios (cabo usb, fones e carregador 
rápido). 

Serviços: 
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 Serviço de Tarifa zero intra- grupo e minutos para conversação fora do grupo;  

 Assinatura de linhas móveis, com fornecimento de smartphones em sistema de comodato;  

 Serviço de controle dos acessos contratados.  

 Serviços de comunicação de dados via internet tecnologia mínima 4g, mínimo 40 Gb ilimitado no pacote de 
dados.  

 Fornecimento de Serviços de Ligações VC1, VC2 e VC3 Nacional ilimitados.  

 Serviço de controle dos acessos deve oferecer serviços de bloqueio.  

 Fornecimento de acessos a serviços de Internet Móvel com o fornecimento de aparelhos celulares em 
comodato, conforme descrição acima:  

 SERVIÇO MÓVEL PESSOAL (SMP) - entende-se como sendo o serviço de telecomunicações móvel terrestre 
de interesse coletivo que possibilita a comunicação entre Estações Móveis e de Estações Móveis para outras 
estações, caracterizado por possibilitar a comunicação entre estações de uma mesma Área de Registro do 
SMP ou acesso a redes de telecomunicações de interesse coletivo.  

 PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS – entendido como Plano de Serviço de oferta obrigatória e não discriminatória 
a todos os Usuários ou interessados;  

 ASSINATURA - Valor fixo mensal devido pelo Usuário por ter ao seu dispor o SMP nas condições previstas no 
Plano de Serviço;  

 HABILITAÇÃO - ativação de Estação Móvel;  

 PRESTADORA - entidade que detém autorização para prestar o serviço;  

 ROAMING - facilidade que permite a uma Estação Móvel Visitante acessar ou ser acessada pelo Serviço de 
Telefonia Móvel, em um sistema visitado;  

 VC1 M/M (Móvel/Móvel) - mesma operadora (Intrarede): Para chamadas originadas e terminadas na área de 
registro do assinante. Chamadas entre assinantes do SMP da mesma operadora.  

 VC1 M/F (Móvel/Fixo): Para chamadas originadas e terminadas na área de registro do assinante. Chamadas 
destinadas a assinantes do serviço fixo.  

 VC1 M/M (Móvel/Móvel) - mesma operadora: Para chamadas originadas e terminadas na área de registro do 
assinante. Chamadas entre assinantes do SMP da mesma operadora.  

 VC-2 M/F (Móvel/Fixo) - Ligação feita para fixo de localidades cujo primeiro dígito do CNL seja igual a 4, exceto 
43.  

 VC-2 M/M (Móvel/Móvel) - Ligação feita para móvel de localidades cujo primeiro dígito do CNL seja igual a 4, 
exceto 43.  

 VC-3 M/F (Móvel/Fixo) - Ligação feita para fixo de localidades cujo primeiro dígito do CNL seja diferente de 4 
(quatro).  

 VC-3 M/M (Móvel/Móvel) - Ligação feita para Móvel de localidades cujo primeiro dígito do CNL seja diferente 
de 4 (quatro)  

 SERVIÇO DE MENSAGENS DE TEXTO (SMS) - Serviço que permite o recebimento e o envio de mensagens 
de texto a partir do próprio aparelho celular. 

 SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS - Serviço através do qual se pode, por meio de aparelhos 
smartphones, acessar a Internet.  

 PACOTE DE DADOS – Pacote com valor fixo, que permite acessar a internet sem limite de tráfego de dados 
porem com franquia mínima de uso na melhor velocidade. 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

A estimativa de valor total da contratação é R$ 28.080,00 (vinte e oito mil e oitenta reais). 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não há a necessidade de contratações/aquisições correlatas ao objeto ora debatido. 

9. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E A ADMINISTRAÇÃO 

O Departamento pretende realizar a contratação com recursos orçamentários a seguir  
 
Secretaria de Administração e Planejamento: 
Fonte: Livre nº 00000 
Conta: 500 - Jurídica 
 
Secretaria Municipal de Educação 
Aquisição 
Fonte: 104 - 107 
Conta: 1200 - 1490 
 
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 
Aquisição 
Fonte: 494 
Conta: 2780 
 
Secretaria Municipal de Assistência Social 
Aquisição:  
Fonte: 0000 
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Conta: 3850- 3980 
 
Secretaria Municipal de Cultura, Lazer e Turismo 
Aquisição 
Fonte: 00000 
Conta: 2280 
 
Secretaria Municipal de Esporte 
Aquisição:  
Fonte: 00000 
Conta: 4500 
 
Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Habitação 
Aquisição:  
Fonte: 000 
Conta: 920 

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Serviço de telefonia móvel, lote único.  

11. DA ANÁLISE DE RISCOS 

A análise de riscos para serviços de telefonia móvel de voz e dados, nas modalidades local (vc1) e de longa distância nacional 
(vc2 e vc3), com fornecimento de aparelhos celulares em “regime de comodato”, envolve diversos aspectos que devem ser 
considerados para garantir a segurança, a continuidade do serviço e a satisfação dos usuários. A seguir, apresento uma análise 
abrangente, dividida em várias categorias de riscos: 

1. Riscos Operacionais 

 Interrupção do Serviço: Falhas técnicas na infraestrutura de rede, como torres de transmissão, servidores e cabos de 
fibra óptica, podem causar interrupções nos serviços de telefonia. 

 Manutenção de Equipamentos: A necessidade de manutenção regular dos aparelhos celulares e da infraestrutura de 
rede pode resultar em períodos de indisponibilidade. 

 Qualidade do Serviço: Problemas com a qualidade da chamada, como eco, chamadas interrompidas ou baixa qualidade 
de dados, podem afetar a experiência do usuário. 

2. Riscos de Segurança 

 Segurança dos Dados: A interceptação de chamadas e dados móveis pode resultar em vazamento de informações 
confidenciais. 

 Roubo de Equipamentos: Aparelhos celulares fornecidos em comodato podem ser roubados, resultando em perdas 
financeiras e riscos de segurança da informação. 

 Malware e Ciberataques: Os aparelhos celulares estão sujeitos a ataques de malware e ciberataques, que podem 
comprometer dados pessoais e corporativos. 

3. Riscos Legais e Regulatórios 

 Conformidade com Regulamentos: A empresa deve assegurar-se de que está em conformidade com todas as leis e 
regulamentos aplicáveis, incluindo aqueles relacionados à privacidade e à proteção de dados. 

 Contratos de Comodato: É crucial que os contratos de comodato sejam bem elaborados para proteger a empresa 
contra possíveis litígios. 

 Licenciamento de Frequências: A empresa deve garantir que possui as licenças necessárias para operar nas 
frequências de telecomunicação requeridas. 

4. Riscos Financeiros 

 Custo de Substituição de Equipamentos: O roubo ou danos aos aparelhos celulares podem resultar em custos 
elevados de substituição. 

 Inadimplência: Risco de não pagamento por parte dos usuários ou clientes corporativos. 

 Variação Cambial: Para empresas que importam equipamentos, a variação cambial pode impactar significativamente 
os custos operacionais. 
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5. Riscos de Mercado 

 Competição: A concorrência intensa pode resultar em perda de clientes e redução de receita. 

 Mudanças Tecnológicas: A rápida evolução da tecnologia móvel pode tornar obsoletos os aparelhos celulares 
fornecidos. 

 Preferências do Consumidor: Mudanças nas preferências dos consumidores em relação a dispositivos e serviços 
podem afetar a demanda. 

6. Riscos de Reputação 

 Satisfação do Cliente: Problemas contínuos de serviço ou falhas na entrega podem prejudicar a reputação da empresa. 

 Resposta a Incidentes: A maneira como a empresa responde a interrupções de serviço ou brechas de segurança pode 
afetar a percepção pública. 

Medidas Mitigatórias 

Para mitigar esses riscos, a empresa pode adotar diversas medidas, tais como: 

 Redundância de Infraestrutura: Implementar redundância na infraestrutura de rede para evitar interrupções de serviço. 

 Segurança Avançada: Utilizar tecnologias avançadas de segurança para proteger dados e comunicações. 

 Programas de Treinamento: Oferecer treinamento contínuo para funcionários sobre segurança da informação e 
melhores práticas operacionais. 

 Planos de Contingência: Desenvolver e testar planos de contingência para lidar com interrupções de serviço e outros 
incidentes. 

 Monitoramento Contínuo: Implementar sistemas de monitoramento contínuo para detectar e responder rapidamente a 
falhas e ameaças de segurança. 

A realização de uma análise de riscos detalhada e a implementação de medidas preventivas adequadas são essenciais para 
assegurar a continuidade e a qualidade dos serviços de telefonia móvel, bem como para proteger a empresa contra potenciais 
perdas financeiras e de reputação. 

12. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Comunicação Eficiente: A contratação visa garantir uma comunicação eficiente e ágil entre os servidores, colaboradores, usuários 
e demais órgãos públicos, facilitando a troca de informações, o alinhamento de ações e o atendimento às demandas da 
comunidade.  
Maior Produtividade: A disponibilidade de serviços de telefonia móvel pessoal e internet móvel possibilitará maior produtividade 
no desempenho das atividades administrativas, permitindo que os servidores realizem suas tarefas de forma mais rápida e eficaz, 
independentemente de sua localização física.  
Transparência e Divulgação: A solução proposta possibilitará a divulgação contínua dos trabalhos administrativos por meio da 
internet móvel, contribuindo para a transparência das ações da Administração Pública Municipal e ações realizadas pelos 
departamentos e secretarias, facilitando o acesso da população a informações relevantes sobre o processo e atividades 
desenvolvidas. 
Melhoria no Atendimento ao Público: A comunicação eficiente proporcionada pela contratação permitirá um melhor atendimento 
aos cidadãos, possibilitando o recebimento de demandas, sugestões e reclamações de forma rápida e eficaz, promovendo a 
aproximação entre a comunidade e seus representantes.  
Controle de Despesas: O fornecimento de aparelhos celulares em comodato e a contratação de serviços de telefonia móvel 
pessoal permitirão um melhor controle de despesas relacionadas à comunicação, evitando gastos desnecessários e garantindo a 
utilização eficiente dos recursos públicos.  
Modernização e Tecnologia: A adoção de tecnologias móveis avançados, como smartphones e internet mínimo 4G, contribuirá 
para a modernização dos processos administrativos, facilitando o acesso a informações, documentos e sistemas digitais, e 
promovendo a eficiência na gestão pública.  

13. DIVULGAÇÃO DO ORÇAMENTO 

O orçamento deste processo licitatório não será sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021e, por essa razão, inexistem 
maiores considerações sobre este tópico.  

14. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS 

- Revisar constantemente a demanda executada, notadamente quanto a necessidade de adequação do serviço/produto a 
necessidade da Administração, sempre de acordo com o serviço/produto contratado. 
- Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização técnica e gestão contratual, previamente ao contrato;  
- Acompanhamento rigoroso durante a execução e gestão do contrato. 

15. IMPACTO AMBIENTAIS 
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Não há impacto ambiental na presente contratação, mas como forma de adquirir produtos e usá-los com menor impacto negativo, 
minimizando a poluição ou agressão exagerada ao meio ambiente, tais como o uso de materiais recicláveis na embalagem dos 
produtos, de acordo com o inciso XII do § 1° do art. 18 do PL 4253/2020. 

16. VIABILIDADE E RAZOABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as necessidades da 
Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se VIÁVEL a 
contratação pretendida. 

               
 Japira-PR, 24 de junho de 2024.  
 
 

                                     ________________________________ 
ANDRESSA KELE CATAOCA 

Secretaria de Administração e Planejamento 
Portaria nº 058 de 02/03/2022 

 
 

 
 

 
 
 
 

 
 

 

 
 


